
PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 995, DE 28 DE MARÇO DE 2022.

Dispõe sobre regras de aplicação para o Acordo Mul"lateral de Seguridade Social do MERCOSUL

DO SISTEMA DE ACORDOS INTERNACIONAIS

1- No âmbito do Acordo Mul�lateral de Seguridade Social do Mercosul, em conformidade
com a reunião realizada em Assunção, no Paraguai, nos dias 30 e 31/07/2007, da Comissão Mul�lateral
Permanente - COMPASS, a tramitação das solicitações dos requerentes e a validação do tempo de
contribuição entre os Organismos de Ligação devem ser realizados por meio do Sistema de Acordos
Internacionais - SIACI.

1.1- Consideram-se autên�cos quanto ao seu conteúdo e autoria os documentos e
imagens transmi�dos via SIACI, oriundos dos Organismos de Ligação reconhecidos no Acordo Mul�lateral
de Seguridade Social do Mercosul.

1.2- Também será considerada autên�ca a documentação complementar anexada aos
formulários tramitados por meio de sistema, que se comunique por outros meios sempre que contenha
os mesmos mecanismos de auten�cidade e segurança previstos para a transmissão de formulários.

2- No SIACI existem 06 (seis) níveis de acesso às funcionalidades específicas, sendo que:

2.1- Usuário "A" (APS): realiza a inserção, edição e consulta do formulário MER-01 até que
este esteja completamente preenchido e pronto para validação a ser realizada pelo usuário "C";

2.2- Usuário "B" (médico):  realiza a inserção, edição, consulta e impressão do formulário
MER-05. Após a transmissão do formulário MER-05, apenas a visualização e a impressão do formulário
são permi�das.

2.3- Usuário "C" (Organismo de Ligação), realiza:

a) a validação, transmissão, leitura, consulta, visualização e impressão do formulário MER-

01;

b) o preenchimento do formulário MER-01;

c) a inserção, edição, consulta, transmissão, leitura e impressão do formulário MER-02;

d) a consolidação de dois ou mais formulários MER-02.

2.3.1  - Nas a�vidades como usuário "C", deve-se observar que:

a) a inserção do formulário MER-02 só pode ser realizada caso o formulário MER-01 a ele
associado já esteja validado ou lido;

b) após a transmissão de qualquer dos formulários, será permi�da apenas a visualização
ou a impressão dos formulários transmi�dos, tanto para o emissor quanto para o receptor;
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c) quanto ao formulário MER-05, o usuário "C" apenas tem permissão para transmissão e
recebimento, sem a possibilidade de visualização.

2.4-  Usuário "Administrador", realiza:

a) a inserção, remoção, edição e consulta aos usuários do sistema;

b) a inserção, remoção, edição e consulta às informações de configuração do sistema.

2.5- Usuário "D" (OISS): realiza a consulta e emite relatórios de tramitação dos formulários
MER.

2.6- Usuário "E": realiza a consulta e emite relatórios de tramitação dos formulários MER
relacionados ao seu país.

3- O SIACI prevê 06 (seis) status para a tramitação dos formulários:

a) pendente de preenchimento/em preenchimento;

b) pendente de validação/preenchido;

c) pendente de transmissão/validado;

d) transmi�do;

e) recebido;

f) lido.

DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DO ACORDO MULTILATERAL DO MERCOSUL

4 -  Para a operacionalização do Acordo Mul�lateral de Seguridade Social do MERCOSUL,
nos Critérios para aplicação do Acordo, foram acrescidas as alíneas “a”, “b” e “c” e os parágrafos 2º e 3º
na redação do art. 5º, conforme a Resolução da Comissão Mul�lateral Permanente - CMP nº 5, de
31/07/2007, destacados a seguir:

“Art.5º

a) o prazo dos deslocamentos temporários previstos pelo inciso I do art. 5º do Acordo Mul�lateral

não poderá ser prorrogado por um prazo total maior que doze meses, previamente autorizado pela

autoridade competente ou ins�tuição delegada pelo estado receptor;

b) tanto o prazo original quanto o de prorrogação poderão ser u�lizados de forma fracionada;

c) em virtude do caráter excepcional do regime de deslocamento temporário, uma vez u�lizado o

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, não poderá ser concedido ao mesmo trabalhador um

novo período de amparo a este regime;

§ 2º Para os fins da alínea “a” do Art. 5 do Acordo, serão consideradas como tarefas profissionais, de

pesquisa, cien#ficas, técnicas ou de direção, aquelas relacionadas a situações de emergência,

transferência de tecnologia, prestação de serviços de assistência técnica, funções de direção geral,

de gerenciamento, de supervisão, de assessoramento a funções superiores da empresa, de

consultoria especializada e similares. (parágrafo acrescentado pela Resolução CMP nº 5, de

31/7/2007).

§ 3º É facultado ao Estado Parte receptor dos trabalhadores deslocados temporariamente solicitar

que além do cer�ficado previsto no art. 3º do Ajuste Administra�vo seja apresentada

documentação que cer�fique que o trabalhador possui qualificação ou as qualidades exigidas pela



alínea “a” do inciso 1 do art. 5º do Acordo Mul�lateral de Seguridade Social do Mercosul, assim

como declaração da empresa receptora rela�va à a�vidade que será desempenhada pelo

trabalhador no território do Estado Parte receptor. (parágrafo acrescentado pela Resolução CMP nº

5, de 31/7/2007).”
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